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RESUMO 

O presente artigo aborda a problemática do recrutamento de menores por facções criminosas e 

a falha na aplicabilidade das medidas de proteção e reintegração desses jovens no sistema 

socioeducativo brasileiro. A crescente influência das organizações criminosas sobre a juventude 

levanta questões cruciais sobre a capacidade do Estado de oferecer alternativas eficazes ao 

envolvimento de menores em atividades ilícitas. Este estudo tem como objetivo analisar as 

medidas socioeducativas vigentes, investigando a sua adequação e impacto na reintegração dos 

jovens ao convívio social e na sua formação como cidadãos.  

  

Palavras-chave: Facções criminosas. Recrutamento de menores. Medidas socioeducativas, 

Proteção e reintegração. Políticas públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

The present article addresses the issue of the recruitment of minors by criminal factions and the 

failure in the applicability of protection and reintegration measures for these young people in 

the Brazilian socio-educational system. The growing influence of criminal organizations over 

the youth raises crucial questions about the State's ability to offer effective alternatives to the 

involvement of minors in illicit activities. This study aims to analyze the current socio-

educational measures, investigating their adequacy and impact on the reintegration of young 

people into social life and their development as citizens. 

 

Keywords: Criminal factions. Recruitment of minors. Socio-educational measures. Protection 

and reintegration. Public policies.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em um mundo marcado por crescentes desigualdades sociais e fragilidades 

institucionais, o problema do envolvimento de menores com facções criminosas se ergue como 

uma sombra ameaçadora, ceifando sonhos e alimentando ciclos de violência. O presente artigo, 

portanto, se dedica a explorar essa realidade complexa, buscando compreender as causas e os 

mecanismos de recrutamento de jovens por esses grupos criminosos, além de analisar 

criticamente as medidas de proteção e reintegração existentes. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990, representou um 

marco histórico na defesa dos direitos das crianças e adolescentes no Brasil. Reconhecendo-os 

como sujeitos de direitos, a lei estabeleceu princípios fundamentais para sua proteção integral, 

como o direito à vida, à saúde, à educação, à liberdade e à convivência familiar. 

No entanto, apesar dos avanços proporcionados pelo ECA, a realidade das crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade, especialmente aqueles em comunidades 

dominadas pelo crime organizado, ainda é alarmante. As facções criminosas se aproveitam das 

lacunas da lei e da fragilidade do sistema de proteção para cooptar jovens para atividades 

ilícitas. 

Para abordar essa temática complexa de forma abrangente e profunda, esta pesquisa se 

propõe a seguir uma metodologia qualitativa, combinando elementos de pesquisa bibliográfica, 

explicativa e descritiva. A pesquisa bibliográfica fornecerá uma base teórica sólida, explorando 

conceitos relacionados a facções criminosas, exploração de menores, medidas de proteção e 

reintegração. Já a pesquisa explicativa buscará entender as relações de causa e efeito que 

desencadeiam o recrutamento e a exploração de menores, analisando os fatores sociais, 

econômicos, estruturais e culturais que contribuem para essa problemática. Por fim, a pesquisa 

descritiva se concentrará na elaboração de perfis dos jovens envolvidos, na análise de padrões 

de recrutamento e nas atividades ilícitas em que estão inseridos. 

A metodologia dedutiva será utilizada para realizar uma análise crítica das medidas de 

proteção e reintegração existentes, baseando-se em teorias jurídicas e sociais para avaliar sua 

efetividade na prevenção do envolvimento de menores com facções criminosas. A análise de 

conteúdo será o instrumento principal para a coleta e interpretação dos dados coletados, 
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permitindo a identificação de padrões, temas recorrentes e significados relevantes para a 

compreensão do problema. 

É fundamental, portanto, transcender a análise superficial e mergulhar nas raízes estruturais 

que impulsionam os jovens a se envolverem com o crime organizado. Somente através da 

compreensão profunda dessa realidade poderemos reformular e aplicar de forma eficaz as 

medidas de proteção e reintegração social já existente. Atacar a raiz do problema, e não apenas 

seus sintomas, é a única forma de romper o ciclo de violência e construir um futuro promissor 

para as novas gerações de brasileiros. 

2 A ASCENSÃO DAS FACÇÕES CRIMINOSAS NO BRASIL 

 

As raízes das facções criminosas brasileiras podem ser traçadas à década de 1970, quando 

grupos de detentos se uniram em busca de melhores condições de vida nos presídios. Com o 

passar dos anos esses grupos se expandiram, atuando tanto dentro quanto fora do mundo 

carcerário. Passaram de grupos que tinham o intuito de buscar melhorias, para grupos 

criminosos, que a cada dia passa a perpetuar a violência e a criminalidade no país. No submundo 

do crime organizado brasileiro, duas facções se destacam pela sua brutalidade, poder e 

influência: o Primeiro Comando da Capital (PCC) e o Comando Vermelho (CV), com forte 

influência nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. A trajetória dessas facções é marcada por 

violência e ambição, revelando um panorama alarmante sobre a segurança pública no país. 

Na década de 1970, na Ilha Grande, Rio de Janeiro, o Comando Vermelho, a primeira facção 

existente no Brasil nasceu como um movimento de resistência contra a violência policial e as 

condições precárias dos presídios, reunindo presos políticos e comuns. Criado como forma de 

resistência contra a opressão carcerária, o CV se consolidou como uma organização criminosa 

poderosa, controlando o tráfico de drogas e expandindo para outros estados, principalmente na 

região Nordeste. 

O Primeiro Comando da Capital (PCC) germinou em 1993, na Casa de Custódia e 

Tratamento de Taubaté, também conhecida como “Piranhão”, sob o lema “Liberdade, justiça e 

paz”. Revoltas sangrentas, motivadas por péssimas condições carcerárias e pela repressão brutal 

do Estado, uniram presos sob a bandeira do PCC. Inicialmente focado na autoproteção e no fim 

da violência policial, o grupo logo se expandiu para o crime organizado, dominando o tráfico 
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de drogas e extorquindo o sistema prisional. Com grande atuação e influência no Brasil, se 

alastrou para outros países como Bolívia, Colômbia, Venezuela e Paraguai. 

Entre os diversos fatores discutidos como incentivadores para o aparecimento dessas 

organizações, destaca-se a situação nos estabelecimentos prisionais, que são considerados o 

"berço" das facções. As condições desumanas e degradantes, em que a maioria dos detentos se 

encontram, em penitenciárias com condições precárias, são apontadas como causas primárias. 

Nesse contexto, acredita-se que os detentos se organizavam com o objetivo de fortalecer suas 

reivindicações, ampliar seu poder de atuação e assegurar sua proteção dentro do próprio sistema 

penitenciário. A retórica do PCC e do CV combinam conceitos de justiça social e autodefesa 

para justificar seus atos. No entanto, essa fachada esconde uma organização implacável que 

propaga o medo e desafia o Estado.  

Ambas as facções desenvolveram estruturas complexas e hierarquias rígidas, com um 

código de conduta próprio e um sistema de justiça interna implacável. O PCC, conhecido por 

sua disciplina e capacidade de organização, se profissionalizou, diversificando suas atividades 

para lavagem de dinheiro, roubos, sequestros e o grande narcotráfico, sendo sua principal 

atividade criminosa. Similar a uma corporação multinacional ou uma organização que opera 

em rede, essa facção criminosa estrutura suas atividades de maneira equivalente, com São Paulo 

atuando como sua sede central. Os líderes, posicionados no topo da hierarquia, decidem sobre 

as ações dos membros e coordenam as atividades que se estendem por todo o Brasil e até mesmo 

em outros países. A organização estabeleceu um modelo de "mercado ilícito aberto", onde o 

comércio ilegal de drogas é permitido e incentivado a partir de várias fontes. Embora não haja 

um controle exclusivo, todas as operações são regulamentadas, e as normas internas da facção 

devem ser seguidas, inclusive por aqueles que não fazem parte da organização. Já o CV, com 

laços fortes nas comunidades cariocas, se consolidou como um "estado paralelo" em algumas 

áreas do Rio de Janeiro, oferecendo serviços sociais e "justiça" à população marginalizada e o 

tráfico ilícito. 

A disputa por território e poder entre PCC e CV se tornou um dos principais vetores de 

violência no Brasil. Rebeliões em presídios, chacinas e assassinatos de membros rivais para 

expansão dos grupos se tornaram frequentes, aterrorizando a população e desafiando as forças 

de segurança. Essa guerra pelo domínio do crime organizado brasileiro se intensificou nos 

últimos anos, com a expansão das facções para novas áreas e o aumento da letalidade dos 

conflitos. A atuação do PCC e do CV não se limita ao crime organizado. As facções exercem 
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forte influência em comunidades carentes, cooptando jovens e perpetuando ciclos de violência 

e exclusão social.  

A corrupção de agentes públicos e a intimidação de moradores configuram um cenário 

alarmante, onde o crime se enraíza nas instituições e na vida cotidiana da população. 

Atualmente as organizações criminosas como figuras de liderança exercem um poder 

avassalador sobre a massa carcerária. Apresentando-se como a "voz" dos detentos, essas figuras 

tecem uma rede de influência que se estende além dos muros das prisões. Em muitos casos, 

acordos obscuros são firmados entre essas lideranças e diretores de cadeias. Em troca de 

"facilidades" dentro do sistema prisional, como acesso a bens e serviços, os líderes garantem a 

ordem e impedem motins. Essa barganha nebulosa perpetua um ciclo de dependência e controle, 

onde a segurança se torna refém de um sistema fragilizado.  

A influência dessas lideranças criminosas nas prisões expõe as falhas estruturais do sistema 

carcerário. A falta de ressocialização, a precariedade das condições de vida e a omissão do 

Estado criam um terreno fértil para o florescimento dessas figuras autoritárias. As facções 

criminosas se configuram como um dos maiores desafios à segurança pública no Brasil. Sua 

complexa estrutura e organização, aliadas à capacidade de cooptação e intimidação, as tornam 

entidades extremamente perigosas. Para além da mera associação de indivíduos com fins 

ilícitos, as organizações criminosas se caracterizam por elementos estruturais que garantem sua 

coesão, poder e capacidade de atuação.  

Membros são divididos em classes ou graus, com funções e responsabilidades específicas. 

Essa estrutura hierárquica o controle, a divisão de tarefas dentro da organização e a disciplina 

que é imposta sob rigorosas penas, incluindo a morte. Um conjunto de regras rege o 

comportamento dos membros, definindo crimes internos, punições e recompensas. O código 

visa garantir coesão, controle e fidelidade à facção. A violência é utilizada como instrumento 

de poder e controle, tanto contra membros da facção quanto contra a sociedade. As facções 

impõem um clima de terror para garantir a submissão e eliminar rivais ou informantes. 

Em estudos realizados pela Secretaria de Politicas Penais do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública (Senappen) e divulgados pelo Anuário de Segurança Pública (2024) 

atualmente estima-se que haja a existência de cerca de 72 organizações criminosas atuantes 

dentro e fora do sistema prisional brasileiro, mas também com expansão para outros países. 
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A Lei 12.850/2013, que define o crime organizado no Brasil, reconhece a estrutura como 

um dos elementos característicos dessa modalidade delitiva. A comprovação da existência de 

uma estrutura hierárquica, divisão de tarefas e objetivo de obter vantagem ilícita é fundamental 

para a tipificação do crime. 

Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais 

pessoas, estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, 

ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 

vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de crimes. (BRASIL, 

2013) 

Se tratando do seu modus operandi, essas organizações criminosas diversificam suas 

atividades ilícitas, atuando em mercados além do tráfico de entorpecentes e de armas. Elas se 

envolvem em crimes ambientais, como o garimpo ilegal, o desmatamento, a grilagem de terras 

e o tráfico de animais silvestres. Ademais, estão associadas a crimes patrimoniais, incluindo o 

roubo e furto de cargas, veículos, medicamentos de alto custo, bem como a assaltos a bancos e 

estabelecimentos comerciais. Essas facções também se inserem em esquemas de corrupção de 

agentes públicos, contrabando de mercadorias (cigarros, combustíveis, eletroeletrônicos), e na 

comercialização de serviços de proteção e extorsão, como a cobrança de pedágio para acesso a 

serviços públicos essenciais (manutenção urbana, fornecimento de energia elétrica, telefonia, 

gás, coleta de lixo, transporte público). 

Além disso, essas organizações participam de processos ilícitos relacionados ao 

licenciamento ambiental e à construção e ocupação irregulares de edificações. Recentemente, 

tem-se observado o incremento das atividades ligadas à receptação de aproximadamente Cerca 

de 1 milhão de aparelhos celulares furtados ou roubados anualmente no país, os quais são 

empregados como meios para a prática de crimes cibernéticos, incluindo a exploração sexual 

de menores, sequestro de criptoativos, além de fraudes financeiras, golpes e extorsões. 

A Portaria da SENAPPEN instituiu o Mapeamento de Organizações Criminosas 

(Orcrims) para coleta de dados estatísticos acerca das Organizações Criminosas e sua atuação 

no sistema prisional brasileiro e nas unidades da federação. Na distribuição de atuação das 

principais organizações criminosas, o PCC atua em 25 estados, o CV tem atuação em pelo 

menos 21 estados e em todas as regiões, o PGC atua no Sul, Centro-Oeste, Sudeste e em 4 

estados: PR, MS, MG e SC e o BMG tem atuação em 4 estados: BA, SE, PI e MS, porém em 

apenas duas regiões.  Se tratando das Orcrims que afetam o sistema prisional, o PCC e CV 

possuem 70% de dominância. A BDM, Os Manos, Sindicato do Crime, Família Terror do 
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Amapá e Bonde dos 40, são organizações que impactam o sistema prisional em seu estado de 

atuação.   

Ao longo do tempo, as facções criminosas vêm se estruturando e expandindo suas 

atividades, inicialmente limitadas ao pequeno comércio de entorpecentes, para a execução de 

grandes assaltos a instituições financeiras, roubos de cargas, tráfico internacional de drogas e 

armamentos, entre outros delitos. Esse crescimento proporcionou o aumento de seu poder 

econômico, o que, por sua vez, ampliou sua capacidade e o número de integrantes, conferindo-

lhes maior influência tanto dentro quanto fora dos presídios, especialmente em áreas onde a 

presença do Estado é insuficiente ou ineficaz. 

Associado a esse fenômeno, observa-se a ausência de políticas públicas adequadas e 

eficientes para reprimir o surgimento, a atuação e a expansão dessas organizações criminosas. 

Ademais, a crescente desigualdade social, que o Estado não consegue mitigar de maneira eficaz, 

tem fornecido um terreno fértil para que o crime organizado recrute novos membros fora das 

unidades prisionais. Estes indivíduos, muitas vezes marginalizados pela sociedade, enxergam 

no envolvimento com o crime uma oportunidade de ascensão social, ainda que por meios 

ilícitos. 

3 CAUSAS E MÉTODOS DE RECRUTAMENTO DE MENORES POR FACÇÕES 

CRIMINOSAS 

 

No Brasil, dados preocupantes revelam que furto e tráfico de drogas se destacam como 

os crimes mais praticados por jovens. Essa realidade alarmante é reflexo dos desafios 

socioeconômicos que assolam a juventude brasileira, como a pobreza, a carência de acesso à 

educação e oportunidades de trabalho, além da exposição frequente à violência e ao 

narcotráfico. Esse cenário complexo cria um ciclo vicioso, onde a marginalização social 

empurra os jovens para atividades ilícitas, perpetuando a criminalidade entre essa parcela da 

população. 

De acordo com um relatório publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2022), o número de jovens infratores com idades entre 12 e 18 anos 

aumentou significativamente na última década. Somente em 2019, foram registrados mais de 

300 mil casos de crimes juvenis no país. 
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A BBC NEWS BRASIL publicou uma reportagem acerca da 

criminalidade entre jovens com base em dados coletados pela Fundação 

Casa, onde diz “Das 5 mil pessoas que cumpriam medidas 

socioeducativas no Estado de São Paulo no inicio de 2021, por exemplo, 

149% tinham cometido infrações relacionadas ao tráfico de drogas, 

roubos representavam 37%, furtos 3% e homicídios, 2,6%.   

O furto, muitas vezes motivado pela fome e pela necessidade de bens essenciais, configura 

um grito silencioso por dignidade e por um lugar na sociedade. Já o tráfico de drogas, 

frequentemente visto como uma "porta de saída" da miséria acaba por aprisionar esses jovens 

em um ciclo de violência, exploração e dependência química, perpetuando a exclusão social e 

alimentando a criminalidade. 

O recrutamento de jovens por facções criminosas é um problema social alarmante que 

assola comunidades em todo o Brasil. Compreender as raízes desse fenômeno e os métodos 

utilizados pelas facções para atrair novos membros é crucial para formular políticas públicas 

eficazes de prevenção e combate ao crime organizado. Este capítulo apresenta uma análise 

aprofundada das causas e dos métodos de recrutamento de jovens por facções criminosas, 

buscando contribuir para a compreensão complexa dessa problemática.  

A profunda disparidade socioeconômica do Brasil é um terreno fértil para o recrutamento 

de menores para facções criminosas. Jovens marginalizados, sem oportunidades de educação, 

trabalho ou renda, muitas vezes veem na criminalidade uma via de escape para a pobreza e a 

exclusão social. A falta de perspectivas e a sensação de injustiça alimentam o ressentimento, 

desejo de ascensão social e o senso de pertencimento, mesmo que por meios ilícitos. 

A vulnerabilidade emocional de jovens também é um fator crucial que as facções criminosas 

exploram de forma cruel e manipuladora para recrutá-los para suas atividades ilícitas. Jovens 

que passam por traumas, sofrimentos ou situações familiares conturbadas se tornam alvos fáceis 

das promessas enganosas e do falso senso de pertencimento oferecidos pelas facções. Jovens 

que sofreram traumas físicos, sexuais ou psicológicos, como violência doméstica, negligência 

ou abuso, podem apresentar baixa autoestima, insegurança e dificuldade em lidar com emoções, 

tornando-os mais suscetíveis à manipulação. Jovens discriminados por raça, gênero, orientação 

sexual ou condição socioeconômica podem se sentir excluídos da sociedade, buscando 

aceitação e reconhecimento em grupos que os valorizam e os integram, mesmo que por meio 

de atividades ilícitas.  
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A ineficiência do Estado em garantir segurança pública, combater a desigualdade social e 

promover a ressocialização dos detentos cria um vácuo de poder que as facções criminosas se 

apressam em preencher. A corrupção, a falta de investimentos em segurança pública e a 

ineficiência das políticas sociais fragilizam o Estado e permitem que as facções expandam sua 

influência, controlando territórios e impondo suas próprias regras. A falta de acesso à educação 

de qualidade, oportunidades de emprego digno e políticas públicas de inclusão social gera um 

sentimento de desesperança e apatia entre os jovens, especialmente em comunidades de baixa 

renda. Essa falta de perspectivas positivas os torna mais suscetíveis ao recrutamento por facções 

criminosas, que oferecem um senso de comunidade, poder e status. 

A globalização facilitou o acesso das facções a armas, drogas e outros recursos ilícitos, 

aumentando seu poder de fogo e capacidade de atuação. A interconexão global também facilita 

a comunicação e a coordenação entre facções, permitindo a formação de redes criminosas que 

transcendem fronteiras nacionais. A presença ostensiva do tráfico de drogas nas comunidades, 

com dinheiro fácil e ostentação, pode despertar a cobiça de jovens em busca de uma vida 

diferente. 

Com promessas enganosas e fascinantes, uma imagem distorcida da vida no crime é 

apresentada aos jovens. As facções prometem dinheiro fácil, poder, status, proteção e uma vida 

emocionante, omitindo os perigos, a violência e a realidade cruel da vida nas facções. Essa 

estratégia visa atrair jovens em busca de aventura, reconhecimento e aceitação, que se sentem 

marginalizados ou excluídos da sociedade. Explorando vulnerabilidades emocionais, a situação 

socioeconômica precária, a falta de oportunidades, a ausência de figuras paternas ou maternas 

presentes e a baixa autoestima dos jovens são identificadas e exploradas pelas facções. As 

facções oferecem um falso senso de pertencimento e apoio, explorando as fragilidades 

emocionais desses jovens e os tornando mais suscetíveis à manipulação. 

As plataformas digitais também são utilizadas pelas facções como ferramentas de 

recrutamento. Nesses espaços, as facções criam conteúdo atraente e compartilhável, ostentam 

riqueza e estilo de vida luxuoso, e normalizam a violência. Utilizam recursos multimídia para 

despertar a curiosidade e o interesse dos jovens. Essa estratégia visa criar um relacionamento 

próximo e de confiança com os jovens, facilitando a manipulação e cooptação. As facções se 

apresentam como amigos e confidentes, oferecendo apoio e escuta aos jovens, que muitas vezes 

se sentem sozinhos ou incompreendidos. 
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A propaganda nas redes sociais apresenta as facções como grupos poderosos, vitoriosos e 

com uma vida luxuosa. As facções omitem os perigos e a realidade cruel da vida no crime, 

criando uma imagem falsa e romantizada do que significa fazer parte de uma facção. Essa 

estratégia visa atrair jovens que buscam status, poder e reconhecimento, e que se sentem 

atraídos pela ideia de uma vida emocionante e aventureira. Os membros das facções se 

aproximam dos jovens de forma gradual, demonstrando amizade, oferecendo ajuda em 

situações cotidianas e os incluindo em atividades de lazer. Essa estratégia visa criar um senso 

de pertencimento e aceitação nos jovens, que muitas vezes se sentem excluídos da sociedade. 

As facções se apresentam como uma família, oferecendo apoio e acolhimento aos jovens, que 

se sentem valorizados e aceitos nesse novo grupo. 

Jovens são atraídos por líderes das facções que demonstram carisma, poder e ostentação. 

Esses líderes se apresentam como modelos de sucesso e figuras de admiração, inspirando os 

jovens a seguirem seus passos. Essa estratégia visa criar um sentimento de lealdade e admiração 

nos jovens, que se sentem motivados a fazer parte da facção para alcançar o mesmo sucesso e 

reconhecimento que seus líderes. Em situação de vulnerabilidade são aliciados para o tráfico de 

drogas, sendo transformados em "mulas" responsáveis pelo transporte e venda de 

entorpecentes. Essa atividade coloca-os em constante risco de prisão, dependência química e 

até mesmo morte. A cada entrega, esses adolescentes se aproximam da linha tênue entre a vida 

e a morte, vítimas da ganância e da crueldade do crime organizado. 

Em busca de poder e impunidade, as facções recrutam adolescentes para executar rivais, 

traficantes e informantes. Esses jovens se tornam instrumentos de violência e terror, semeando 

medo e insegurança nas comunidades. A promessa de status e dinheiro esconde a realidade 

brutal: a morte como moeda de troca em um jogo macabro de poder. Adolescentes são treinados 

no uso de armas de fogo, transformando-se em ferramentas nas mãos do crime organizado. 

Roubos, assaltos e homicídios se tornam parte da rotina desses jovens, perpetuando o ciclo de 

violência e insegurança na sociedade. A inocência é roubada, substituída pela frieza e pelo 

medo, em um ambiente onde a vida humana perde todo o valor. Meninas e mulheres jovens são 

vítimas de exploração sexual, obrigadas a se prostituir para gerar renda para as facções. 

Submetidas a condições precárias e desumanas, sofrem traumas físicos e psicológicos 

profundos, que marcam suas vidas para sempre. A dignidade é arrancada, substituída pela 

humilhação e pelo sofrimento, em um crime que viola os direitos humanos mais básicos. 
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Menores são submetidos a condições precárias e extenuantes de trabalho, muitas vezes em 

atividades perigosas ou ilegais, como extração de minérios, trabalho em plantações, pedintes 

de rua ou até mesmo na produção de drogas. A infância é roubada, substituída por longas 

jornadas de trabalho árduo, sem remuneração justa ou direita básicos, em um flagrante abuso 

de vulnerabilidade. 

4 A FRAGILIDADE DO SISTEMA DE PROTEÇÃO E 

REINTEGRAÇÃO  

 

Segundo o Atlas da Violência (2023, p.21), elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), oferece uma análise 

detalhada da violência no Brasil, com foco particular na violência que afeta a juventude e que 

tem como fator principal, a mortalidade entre eles. Este relatório busca entender a magnitude 

do envolvimento de jovens com organizações criminosas e para avaliar as políticas públicas 

direcionadas à mitigação deste problema. 

É um fato global que homens adolescentes e jovens adultos entre 15 e 29 

anos são os que mais apresentam risco de serem vítimas de homicídios. 

Contudo, conforme se concluiu em um relatório sobre os homicídios em 

todo o planeta realizado pela United Nations Office on Drugs and Crime 

(UNODC) em 2019 (UNODC, 2019a), pesa para essa situação mundial 

o contexto do continente americano, onde os fatores estruturais que 

causam a mortalidade violenta são os conflitos frutos da ação do crime 

organizado e das mortes decorrentes do uso de armas de fogo.  

Diante dos dados elaborados pelo Atlas da Violência, só em 2021, dos 47.847 

homicídios ocorridos no Brasil, 50,6% vitimaram jovens entre 15 e 29 anos. São 24.217 jovens 

que tiveram suas vidas ceifadas prematuramente, com uma média de 66 jovens assassinados 

por dia no país. (Atlas da Violência, 2023, p.22). 

Nesse sentido, o Atlas (2023, p.24) também discorre: 

No entanto, o custo da juventude perdida no Brasil vai muito além do valor 

mencionado. Inúmeros jovens morrem envolvidos em escaramuças associadas 

às atividades criminais em que se envolveram, porque muito antes já lhes haviam 

sido negadas as condições de desenvolvimento infantil saudável, de boa 

educação e de acesso ao mercado de trabalho, não lhe restando boas perspectivas 

de futuro e sonhos. A morte simbólica desses jovens veio muito antes da morte 

física. No caminho, perderam-se talentos não realizados, que deixaram de 

contribuir para a cidadania, para a cultura, os esportes e a ciência do país, entre 
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outras atividades. No momento em que o Brasil passa pela maior transição 

demográfica de sua história, rumo ao envelhecimento da população, o 

descompromisso com a juventude está comprometendo o futuro da nação.  

Jovens envolvidos em facções criminosas comumente praticam uma gama diversificada 

de delitos, refletindo a estrutura complexa e hierarquizada dessas organizações. Dentre os 

crimes mais recorrentes, destacam-se o tráfico ilícito de entorpecentes, que abrange a produção, 

distribuição e comercialização de substâncias proibidas; roubo e furto, frequentemente 

perpetrados com emprego de violência ou grave ameaça; homicídio doloso, muitas vezes 

motivado por disputas territoriais ou acertos de contas internos; e extorsão. O tráfico de drogas, 

em particular, assume papel central nas atividades das facções, que se valem da mão de obra 

juvenil para a execução de tais atos ilícitos, haja vista a vulnerabilidade e facilidade de 

manipulação desse público, onde são popularmente denominados de ‘aviãozinhos”. Ademais, 

a prática de roubo majorado e sequestro também são frequentes, configurando-se como fontes 

de renda para o financiamento das atividades criminosas. Essa inserção em atividades ilícitas 

expõe os jovens a um elevado risco de vitimização e os aprisiona em um ciclo vicioso de 

criminalidade, demandando a implementação de políticas públicas eficazes e abrangentes para 

a prevenção e o combate a esse fenômeno. 

Apesar da existência de um arcabouço jurídico robusto, a realidade demonstra falhas 

sistêmicas na proteção de menores contra o recrutamento por facções criminosas. Tais falhas 

se manifestam em diversos aspectos. As medidas socioeducativas, muitas vezes, não são 

implementadas de forma eficaz, seja por falta de recursos, seja pela fragilidade das políticas 

públicas. Além disso, o Brasil vive uma fase de retrocesso no que se trata da função e do poder 

de agir do Estado. O governador de São Paulo, Tarcísio de Freitas (Republicanos), propôs a 

privatização da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (Fundação 

Casa). Tarcísio justifica a privatização como uma medida necessária para cortar gastos e evitar 

a falência do estado. No entanto, especialistas alertam que isso pode comprometer a reeducação 

dos jovens atendidos, resultando em centralização das unidades, superlotação e redução das 

atividades socioeducativas.  

Nesse sentido, Souza (2024) destaca: 

A privatização do sistema socioeducativo transforma esses jovens em 

objetos de lucro, em mercadorias, desrespeitando o propósito da 

Fundação Casa. Privatizar o atendimento socioeducativo significa 

priorizar o lucro sobre o cuidado, comprometendo diretamente a 

reintegração desses adolescentes na sociedade. A mudança da gestão 
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pública para privada não garante a manutenção da qualidade no 

atendimento e pode, ao contrário, colocar em risco os direitos e o bem-

estar dos jovens e dos trabalhadores que estão no sistema. 

Se atualmente já se enfrenta um problema crônico na ineficácia da implementação das 

medidas socioeducativas, sendo um dos fatores, a falta de recursos financeiros suficientes. O 

que será desses jovens se o pouco de recursos que seriam destinados aos trabalhos sociais e 

socioeducativos for desviado por essas figuras politicas para benefício próprio? 

A taxa de reincidência entre jovens que cumpriram medidas socioeducativas é um tema 

complexo, sem uma resposta única e definitiva. Estudos apontam que a reincidência pode variar 

significativamente entre diferentes regiões do país, sendo influenciada por fatores como a 

qualidade dos programas socioeducativos, as condições socioeconômicas das comunidades e a 

existência de redes de apoio social. Em um dos levantamentos do SINASE, foi constatado que 

cerca de 70% dos jovens que cumprem medidas socioeducativas, voltam a ser reincidentes.  

Isso porque, como exemplo da medida socioeducativa de internação sendo aplicada na 

maioria dos casos com o propósito ressocializador, tem uma eficácia amplamente questionável. 

O caráter punitivista da medida de internação, que prioriza a punição em detrimento da reabilitação. 

Essa abordagem é vista como ineficaz para transformar a vida dos adolescentes e prevenir a 

criminalidade juvenil, evidenciando a falha da medida em atingir seus objetivos fundamentais de 

ressocialização e reintegração social. Um dos fatores agravante é a presença de facções criminosas 

nas unidades de internação, que utilizam esses espaços como locais de recrutamento, 

intensificando o envolvimento dos jovens com o crime organizado.   

As medidas socioeducativas, em muitos casos, não cumprem seu objetivo de 

ressocialização e reinserção social. A superlotação das unidades socioeducativas, a falta de 

profissionais qualificados e a inadequação das medidas aplicadas contribuem para a 

reincidência criminal e para a perpetuação do ciclo de violência. A reintegração social dos 

adolescentes que cumpriram medidas socioeducativas é um processo desafiador, marcado pela 

estigmatização e pela dificuldade de acesso.  

A falta de recursos para a implementação das medidas preventivas previstas no ECA 

configura uma grave violação do dever estatal de prioridade absoluta da criança e do 

adolescente, previsto no artigo 4º do ECA. O Estado, ao negligenciar a destinação de recursos 

suficientes para a educação, o lazer, a cultura e o esporte, falha em seu dever de garantir o 
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direito ao desenvolvimento pleno das crianças e adolescentes, tornando-as mais vulneráveis a 

se aliciarem a organizações criminosas. 

Apesar da diversidade de medidas, a efetividade na prevenção do recrutamento por 

facções criminosas é questionável. As medidas de acolhimento institucional muitas vezes se 

limitam a um abrigo físico, sem oferecer o suporte emocional e social necessário para os jovens. 

As medidas socioeducativas, por sua vez, são frequentemente focadas na punição, 

desconsiderando as raízes socioeconômicas e estruturais do problema. Os programas de 

prevenção, embora importantes, carecem de articulação intersetorial e de recursos suficientes 

para alcançar toda a juventude em situação de vulnerabilidade. 

O artigo 3º e 4º do ECA garante a todos os indivíduos o direito à igualdade e à não 

discriminação, reconhece a criança e o adolescente como sujeitos de direitos e deveres, com 

capacidade de autonomia progressiva. 

A estigmatização, por outro lado, fere gravemente esse direito fundamental, pois expõe 

os adolescentes a situações humilhantes e degradantes. A rotulagem como "bandidos" ou 

"marginais" os priva de sua identidade e os coloca em uma posição inferior na sociedade, 

impedindo o desenvolvimento pleno da autonomia desses jovens, pois os limita em suas 

escolhas e os priva de oportunidades de crescimento e aprendizado. A rotulagem os coloca em 

uma trajetória de exclusão e marginalização, dificultando o rompimento com o ciclo de 

violência e criminalidade. 

A proteção da juventude contra o recrutamento por facções criminosas exige medidas 

abrangentes e eficazes que considerem as diversas dimensões do problema. A articulação 

intersetorial, a abordagem integral e humanizada, a promoção da inclusão social e a prevenção 

primária são elementos essenciais para construir um futuro mais promissor para a juventude. É 

necessário um investimento contínuo em políticas públicas que combatam as desigualdades 

sociais, promovam a educação e a cultura, e ofereçam oportunidades de desenvolvimento para 

todos os jovens. Somente com um compromisso conjunto do Estado, da sociedade civil e das 

famílias poderemos construir uma sociedade mais justa e segura para as futuras gerações. 

A efetividade das medidas socioeducativas aplicadas a adolescentes em conflito com a 

lei, especialmente aqueles vinculados a facções criminosas, constitui um desafio complexo e 

urgente para o sistema de justiça juvenil. A aplicabilidade de diversas medidas socioeducativas, 

tais como acolhimento institucional, acompanhamento familiar e programas de 
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profissionalização, no intuito de identificar suas potencialidades e limitações, com vistas a 

propor um modelo de intervenção mais eficaz e humanizado, capaz de promover a 

ressocialização e a reinserção social desses adolescentes. 

O acolhimento institucional, embora fundamental para afastar o jovem de situações de 

risco imediato, apresenta desafios relacionados à qualidade do atendimento e à superlotação das 

instituições. A eficácia dessa medida está diretamente ligada à oferta de programas 

educacionais, atividades extracurriculares e um ambiente seguro e acolhedor. O 

acompanhamento familiar, por sua vez, busca fortalecer os vínculos familiares e promover a 

reintegração do jovem em seu núcleo familiar. No entanto, a participação ativa dos familiares 

e o suporte adequado são essenciais para o sucesso dessa medida. 

Programas de profissionalização oferecem aos jovens habilidades para o mercado de 

trabalho, reduzindo a atratividade da vida criminosa. A qualidade dos cursos, as parcerias com 

empresas e o acompanhamento pós-formação são fatores determinantes para a eficácia dessa 

medida. As medidas socioeducativas, por sua vez, visam responsabilizar o jovem por seus atos 

e promover sua reintegração social. A personalização das medidas, o acompanhamento 

constante e a oferta de atividades educativas e terapêuticas são fundamentais para o sucesso 

dessas medidas. 

A análise de casos práticos revela que a efetividade das medidas de proteção e 

reintegração varia significativamente. Instituições que oferecem programas educacionais e 

atividades extracurriculares, aliadas a um acompanhamento familiar efetivo, tendem a 

apresentar melhores resultados. Por outro lado, a falta de recursos, a superlotação das 

instituições e a ausência de políticas públicas integradas podem comprometer a eficácia dessas 

medidas. 

Diversos fatores influenciam o sucesso ou o fracasso das medidas de proteção e 

reintegração. A qualidade dos programas, o envolvimento familiar, o apoio comunitário, o 

contexto socioeconômico e a continuidade do acompanhamento são elementos cruciais para a 

reintegração social dos jovens. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise da aplicabilidade do sistema de proteção e reintegração de jovens no Brasil 

revela uma problemática complexa, enraizada em fatores socioeconômicos e estruturais que 

comprometem a eficácia das medidas socioeducativas. Dentre todos os relatórios analisados 

acerca desse assunto, é destacada a alarmante vulnerabilidade dos adolescentes e jovens adultos 

à violência, principalmente em decorrência do envolvimento com organizações criminosas. A 

elevada taxa de homicídios entre jovens e a reincidência dos atos infracionais daqueles que 

cumprem medidas socioeducativas demonstram as falhas sistêmicas e a necessidade urgente de 

intervenções mais eficazes e abrangentes. 

A complexidade do problema requer uma abordagem que considere não apenas a 

punição, mas principalmente a prevenção e a reintegração. A superlotação das unidades 

socioeducativas, a falta de recursos e de profissionais qualificados, e a inadequação das medidas 

aplicadas são fatores que perpetuam o ciclo de violência e criminalidade. A proposta de 

privatização do sistema socioeducativo, como exemplificado pela intenção do governador de 

São Paulo, Tarcísio de Freitas, de privatizar a Fundação Casa, suscita preocupações sobre a 

mercantilização do atendimento socioeducativo e a possível deterioração da qualidade dos 

serviços oferecidos. 

O arcabouço jurídico existente, representado principalmente pelo Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), estabelece direitos fundamentais que são frequentemente 

negligenciados na prática. A estigmatização dos jovens em conflito com a lei, a insuficiência 

de recursos destinados a políticas preventivas e a ineficácia das medidas socioeducativas são 

exemplos de como o Estado falha em cumprir seu dever de proteção e promoção do 

desenvolvimento pleno desses adolescentes. A efetividade das medidas socioeducativas 

depende de uma abordagem personalizada que considere as necessidades individuais dos jovens 

e ofereça suporte contínuo, tanto no âmbito educacional quanto familiar. 

Em suma, a proteção da juventude contra o recrutamento por facções criminosas exige 

um compromisso conjunto do Estado, da sociedade civil e das famílias. Somente com uma ação 

coordenada e integrada será possível romper o ciclo de violência e criminalidade, garantindo a 

esses jovens a oportunidade de um futuro digno e promissor. A avaliação constante das políticas 
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públicas é indispensável para o aprimoramento das medidas de proteção e reintegração, 

promovendo uma justiça juvenil que realmente cumpra seu papel ressocializador e protetivo. 
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